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Sessao de :10 de novembro de 1993

Recurso nr. 103.657 - IRPJ - EXS: DE 1988 e 1989

Recorrente :PARAUTO PARACATU AUTOMOVEIS LTDA.

Recorrida :DRF EM CURVELO /MG

DFSL

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - E cabível o arbi-
tramento do lucro quando se declara resultado
operacional sem reunir condictes materiais de com-
prová-lo, por ausOncia de escrituracZo na forma
das Leis comerciais e fiscais. Recurso no provi-
do.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de'

recurso interposto por PARAUTO - PARACATU AUTOMOVEIS LIDA.

•

ACORDAM os Membros da Sexta Cumara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao

recurso. nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sada das Sesseles, em 10 de novembro de 1993.

-

JOSE CARL S GU1MAROES	 PRESIDENTE E RELATOR
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•

Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIO ALBERTINO NUNES,-LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI,

MARIA REGINA MACHADO GUIMARAES (SUPLENTE CONVOCADA) e JOSE GERALDO RO-

SA (SUPLENTE CONVOCADO). Ausentes justificadamente: FAUZE MIDLEp, LUIZ

AUGUSTO BITTENCOURT, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA e WILFRIDO AUGUSTO

MARQUES.
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Recurso na: 103.657

Acórdão n.: 106-06.001

Recorrente: PARAUTO - PARACATU AUTOMOVEIS LTDA.

RELATORIO

Parauto - Paracatu Automóveis Ltda, empresa inscrita no

CGC sob o nr. 23.153.570/0001-17, domicilio fiscal à Rua Joaquim Mar-

tinha, 605 - Paracatu - MG, recorre a este colegiado objetivando seja

declarada a nulidade do lancamento (Auto de Infração às fls. 01 a 06)

pelas Razaes Preliminares expostas às fls. 114 a 118 ou, pelas Razaes

de Mérito (fls. 118 a 123), seja o processo baixado em Diligéncias pa-

ra que se cumpra, novamente, as verificaçaes solicitadas às fls. 96 -

letras a) e b).

A exigEncia fiscal contida no processo decorre de Ação

Fiscal empreendida Junto à empresa recorrente relativamente ao IRPJ

dos exercícios 1987, 1988 e 1989.

O termo de continuação nr. 01 (fls. 02) anexo ao Auto

de Infração - descreve as circunstâncias que levaram a fiscalização ao

Arbitramento do Lucro (ex. 1987 e 1988) e à tributação pelo Art. 405

(RIR/90) relativamente ao exercício de 1989 - Leio-o em sessão.

Intimada em 09/10/91 (AR - fls. 87) a autuada solicita

prorrogação do prazo para impugnação, sendo-lhe concedido prazo até

22/11/91. Tempestivamente a presenta impugnação (1 is. 89), onde con-

corda com o arbitramento no exercício 1986 e solicita "nova revisão na

contabilidade", alegando "ter em mãos o Livro Diário dos exercícios de

1988 e também ter os documentos comprobatórios das atividades comer-

ciais do ano base de 1988".
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Antes de decidir, a DRF/Curvelo optou por realizar di-

ligencias junto à autuada, para verificar os aspectos descritos no

despacho do Serviço de tributaçao às fls. 96. Leio-o em sessao.

Da diligOncia realizada em 18/02/92, resultou o Termo

de Verificaçao Fiscal às fls. 99. Leio-o em %essa°.

A autoridade julgadora de primeira instncia, através

da Decisao nr. 10620-032/92, após registrar que a exigência relativa

ao exercício de 1987 foi transferida para outro processo (face o reco-

nhecimento das exigências pela autuada), julgou procedente a aça° fis-

cal e determinaçao o prosseguimento da cobrança.

A Decisao "a quo" (fls. 102/107) está assim ementada:

"LUCRO ARBITRADO - A autoridade tributária arbitrará
o lucro das pessoas jurídica, que servira de base de
cálculo do imposto, quando o contribuinte, sujeito a
tributaçao com base no lucro real, no mantiver es-
crituraçao na forma das leis comerciais e fiscais ou
deixar de elaborar as demonstraas financeiras de
que trata o artigo 172 do Regulamento do Imposto de
Renda (DL. 1.649/78, art. 7o. e artigo 399, I do Re-
gulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto
85.450/80)".

Cientificada da Decisao em 09/06/92, (AR As fls. 110),

a empresa autuada interpós recurso éto Primeiro Conselho de Contribuin-

tes em 08/07/92 (fls. 112 a 124) cujo inteiro teor leio em sessao. A

recorrente apresentou, também, cópias reprográficas de diversos docu-

mentos (Notas Fiscais, Duplicatas, Contas de Energia Elétrica, Telefo-

nicas, etc), anexos ao recurso, às fls. 125 a 419.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro - JOSE CARLOS GUIMARAES	 RELATOR

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Quanto à preliminar, em que a autuada argúi a nulidade

do lançamento, pelos motivos discorridos na peça recursal sob o titulo
PRELIMINARMENTE (fls. 114 a 160), vale lembrar que o artigo 142, pará-

grafo único, da Lei nr. 5.172/66 (Código Tributário Nacional - CTN),

em que a recorrente apoia sua base de nulidade, bem como os mestres do

Direito Tributário citadas (trechos transcritos às fls. 116 e 117),

ao expressas e claras em reconhecer o carater vinculado e obrigatório
da atividade de lançamento, sem, contudo, relacioná-lo à nulidade. A
pena por desconhecer ou negligenciar tal característica da atividade

está expressas no mesmo artigo 142, parágrafo único, e recai exclusi-

vamente sobre o agente público, sob forma de responsabilidade funcio-

nal.

Assim, a Nulidade areplida pelo recorrente nWo está dis-

posto pelo art. 142 do CTN, mas pelo artigo 59 do Decreto nr. 70.235.

de 06/03/72, que transcrevo:

"Art. 59 sWo nulos:

I - Os atos e termos lavrados por pessoa incompe-
tente;

II - Os despachos e decisaes proferidas por auto-
ridade incompetente ou com preten0o do direito de
defesa".
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Como os atos e termos lavrados, assim como a decisão e

os despachos proferidos nos autos, não incorreram a nenhum dos casos

especificados pelo referido art. 59, entendo ser impraticável acatar a

preliminar de nulidade argúida pela recorrente.

No mérito, discute-se duas questtes: a primeira, se as

circunstãncias registradas nos autos ensejam o arbitramento do lucro

dos exercícios 1987 e 1988, na forma prevista pelo artigo 399 do Regu-

lamento do Imposto de Renda (RIR/80), e, a segunda, se o auto de in-

fração lavrado para o exercício de 1989 está de acordo com o previsto

no artigo 405, também do RIR/80.

Remontando os fatos, verifica-se que a recorrente, após

demonstrar conhecer a iurisprudencia do Primeiro Conselho de Contri-

buintes, quanto a "arbitramento," insurge tão somente contra a forma

como a fiscalização cumpriu a determinação do julgador de Primeira

Instáncia," para que livros y documentos fossem reexaminadas", suge-

rindo que houve desatenlimento às determinaçtes da autoridade sub-re-

gional.

O motivo pelo qual a fiscalização foi acionada, retor-

nando a empresa para verificaçtes adicionais, posteriores ao encerra-

mento da Ação Fiscal, teve origem em solicitação da própria autuada,

assim formulada na peça impugnatória à fls. 89:

" 02- Por ter em mãos o livro Diário dos exercí-
cios de 1988 e também ter os documentos comproba-
tórios das atividades comerciais do ano base 1988
vem pedir também nova revisão na contabilidade do
referido exercício," e

" 04- Que não deve ser considerado como lancamento
de ofício o exercício de 1999, uma vez que existiu
escrita fiscal e contábil...",
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Ante tal afirmação, de que a empresa tinha "em mãos o

livro Djário", bem como os "documentos comprobatórigs das._ atividades

comerciaás". a DRF/Curvelo, em atenção ao direito de defesa da autua-

da, convenientemente determinou fossem verificados dois aspectos (fls.

96):

"a) Se existe o Diário escriturado em partidas
diárias ou se escriturado em partidas mensais,
possui o apoio em livros auxiliares escriturados
dia-a-dia.

b) Se a documentação que dá suporte à escrituração
efetivamente existe e é idónea...".

O termo de Verificação Fiscal lavrado em 18/02/92 (em

atendimento à solicitação acima) registra que a fiscalização encon-

trou, relativamente no livro Diário, (item a) a seguinte situação

(termo às fls. 99);

1- Livro Diário escriturado mensalmente;

2- As contas são codificadas e não há piano de
contas com os respectivos Códigos.

3- Livro Diário sem suporte no livro Caixa;

Com relação aos documentos que dariam suporte à escri-

turação (item b):

1- Papéis relativos a diversos anos ("Anos base,
1980, 1981, 1982, etc...")

2- Papéis sujos de graxa ("alguns")
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3- Papéis ilegíveis ("muitos")

4- Papéis "impróprios para comprovar lançamentos
do Diário...".

Quanto ao segundo item do despacho do Serviço de Tribu-

tação (item b - fls. 96), relativamente à" documentação de suporte à

escrituração,", vale lembrar que o Regulamento do Imposto de Renda

(RIR/80) estipula, textualmente, em seu Artigo 160:

"Art.160 	

par. lo- Admite-se a escrituração resumida do Diá-
rio (...) desde que utilizados livros auxiliares
para registro individuado e conseryapos ps. docu-

mentos que permitam sua perfeita verificaçãO"	 (gri-
fei)

• A recorrente demonstra conhecer este dispositivo, sendo

que o transcreveu em seu recurso (fls. 119) e, em seguida, se mostra

surpresa com o procedimento da fiscalização ao perguntar por que não

foram os documentos examinados "para verificar a veracidade dos lanca-

mentos efetuados, preferindo, simplesmente, optar pelo arbitramento do

lucro?".

Ora, o que me parece claro é o fato de não ter a fisca-

lização encontrado uma escrituração conforme disposto no RIR/80 (arts.

159, 160 o 161).

Cumpre enfatizar que, além da contabilização regular

dos documentos relativos aos atos e/ou operaçdes modificadores da si-

tuaçao patrimonial, compete a pessoa jurídica a guarda da documentação

em bom estado de conservação e apresentação, conforme exige o RIR/80.

No presente caso, estou convencido de que nenhuma das situaçdes foram
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atendidas: tanto não existia escrituração na forma preceituada pela

legislação competente, quando a documentação apresentada era imprópria

para comprovar os lançamentos do Diário.

Por todo o exposto, e por tudo que dos autos consta,

considero que o recorrente não logrou convencer que a Decisão "a quo"

tenha deixado de considerar as provas apresentadas. Isto posto, voto

no sentido de não acatar a preliminar de nulidade argUida para, no mé-

rito, negar provimento ao recurso.

Brasília (DF), em 10 de novembro de 1993

JOSE CA-1..IS GUIMARgES - RELATOR
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